


 
 

  

 

 

 

 
Balneário Camboriú, 18 de outubro de 2024 

 
OFÍCIO 70/24 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ/SC 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE- CMDCA 

 

ILMA. Sra. 

Josiane Hoeppers- Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA 

Assunto: Solicitação de Renovação do Termo de Colaboração FMDCA Nº 08/2023 

Prezada Sra. Presidente, 

Venho por meio deste solicitar a renovação do Termo de Colaboração FMDCA Nº 08/2023, firmado 

para os anos de 2024 e 2025. Conforme deliberado na reunião deste Conselho realizada em 15 de 

outubro de 2024, enviamos em anexo o Plano de Trabalho atualizado, com reajuste de 5% nos 

valores. Esclarecemos ainda que as  parcelas referentes ao aditivo previamente aprovado, enviado 

em 02/04/ 2024 ( com nove parcelas) também foram ajustadas em 5%, conforme a mesma 

deliberação. No presente Plano de trabalho foram adicionadas três parcelas de igual valor 

resultando em um aumento no total final. Essa alteração foi necessária porque as parcelas são 

destinadas à contratação de prestadores de serviço contínuo, e o reajuste visa garantir a 

sustentabilidade e qualidade dos serviços prestados ao longo do período. 

Segue em anexo: 

• Plano de Trabalho atualizado 

• Estatuto 

• Ata de Eleição de Diretoria 

• Ata de Alteração de Diretoria 

• CND Federal / CND Estadual / CND Municipal 

• CND FGTS / CND Trabalhista 

• Comprovante de Local da OSC 

• Alvará Sanitário / Alvará De Licença e Localização  
 
Atenciosamente, 
 
 

Biblioteca Comunitária Bem Viver 

Rua Peru, 938, Bairro das Nações, Balneário Camboriú/SC CEP 88.338-105 

Fone: (47) 99949 1984 e-mail: bibliotecacomunitariabemviver@gmail.com 

 
 

Ler é preciso 

 
Lias Menacho 

Biblioteca Comunitária Bem Viver 
Presidente 
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PLANO DE TRABALHO BIBLIOTECA BEM VIVER- ANO/CALENDÁRIO 2025 

 

1 – PROPONENTE – OSC. 

1.1-ENTIDADE PROPONENTE:  

BIBLIOTECA COMUNITÁRIA BEM VIVER DO BAIRRO 

DAS NAÇÕES 

1.2- CNPJ: 07.935.740/0001-69 

1.3- ENDEREÇO e CEP: Endereço: Rua Peru nº 938, Bairro das Nações, Balneário Camboriú/SC CEP 

88 338-105 

1.4- CIDADE: Balneário 

Camboriú 

1.5- U.F: 

SC 

 

1.6- DATA DE 

CONSTITUIÇÃO 

06/04/2006  

1.7- DDD/TELEFONE:  

(47) 99949 1984 

1.8- E-MAIL: 

bibliotecacomunitariabemviver@gmail.com 

1.9- SITE: 

https://www.facebook.com/bibliotecabemvi

ver?fref=ts 

1.10- NOME DO RESPONSÁVEL (Presidente da 

OSC): Lias Menacho 

 

1.11- CPF: 722 405 047-49 

1.12- C.I. 4375889  /ÓRGÃO EXPEDIDOR: 

SSP SC 

1.13- ENDEREÇO DA OSC: Endereço: Rua Peru nº 938, Bairro das Nações, Balneário Camboriú/SC 

1.14- CIDADE: Balneário 

Camboriú 

1.15- 

U.F: SC 

 

1.16-CEP:         

88 338-105 

1.17- DDD/TELEFONE:  (47) 99949 1984 

1.18- E-MAIL: liasmenacho@yahoo.com.br 

1.19- SITE: 

https://www.facebook.com/bibliotecabemviver?fref=ts  

 

  2- DESCRIÇÃO DO PROJETO. 

2.1 - TÍTULO DO PROJETO:  DESPERTAR 2.2 - PERÍODO DE EXECUÇÃO: 

Início: 13/01/2025 

Término: 31/12/2025 

2.3 - IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO: Atendimento sociocultural a crianças/adolescentes em 

situação de vulnerabilidade social e suas famílias através da oferta de atividades diversas para 28 

crianças/adolescentes com idade de 07 a 14 anos contribuindo para a integração, socialização e 

mailto:liasmenacho@yahoo.com.br
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melhor desempenho escolar. 

2.4 – DESCRIÇÃO; O projeto Despertar oferece atividades pedagógicas, lúdicas e prazerosas 

promovendo  desenvolvimento nos aspectos cognitivo, social e emocional, contribuindo para o 

desenvolvimento da autodisciplina, melhora do desempenho escolar, comunicação, socialização, 

conscientização da cidadania, criatividade e o aumento da autoestima.   

Atualmente participam do projeto 22 crianças/adolescentes com idade de 07 a 14 anos, 

sendo que desde sua fundação em 2006 foram atendidas aproximadamente  1000 

crianças/adolescentes. Observou-se que através da conscientização e valorização de seu 

potencial, adolescentes que por ali passaram apesar do ambiente em que viviam ser propicio à 

marginalização, tornaram-se adultos responsáveis no exercício pleno de sua cidadania e muitos 

voltaram como multiplicadores voluntários para dar sua contribuição às crianças atendidas pela 

entidade. 

Conforme levantamento1 sobre a rede de apoio e atendimento à criança e ao adolescente 

realizado em 2015 pelo Conselho Municipal da Criança e do Adolescente  de Balneário Camboriú, 

são ofertados atendimento para 3.891  crianças e adolescentes no contraturno escolar, sendo 

92%  governamental e 8% do atendimento realizado por entidades não governamentais. Ainda, o 

relatório indica como possibilidade de atuação e investimento público, o aumento das ofertas de 

atividades para crianças e adolescentes no contraturno escolar.   

            Estamos adequando nosso espaço físico para que possamos receber mais crianças 

diminuindo assim a fila de espera. Posto que o projeto tem atingido seus objetivos promovendo a 

inclusão social e despertando nos seus participantes a conscientização de seu potencial para uma 

vida mais digna pretendemos em um primeiro momento oferecer 28 vagas para 2024 com 

possibilidade de abertura de novas vagas para 2025. 

METODODOGIA –  O projeto conta com  atividades de reforço escolar visando o aprimoramento 

do português e da matemática aprendido no ensino regular; estimulação da expressão verbal e 

corporal, desenvolvimento da criatividade, autodisciplina, comunicação, socialização, integração e 

o aumento da autoestima  através de atividades de teatro,  atividades livres, passeios culturais, 

 
1 Fonte: Relatório do Diagnóstico da Situação da Criança e do Adolescente no Município de Balneário Camboriú/SC 

realizado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente- CMDCA, publicado em 2016. 
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entre outros. 

     Serão ofertadas vinte e oito vagas  com atendimento de segunda a sexta-feira das 13:00 às 

17:00 horas e quatro passeios culturais em um período de 12 meses. 

      A equipe contará com dois professores e um coordenador técnico com formação em 

psicologia  exercendo  atividades pertinentes à função de coordenação, assim como o 

acompanhamento pedagógico com as devidas orientações aos professores acerca das demandas 

individuais das crianças/adolescentes inscritas e identificação de necessidades de 

acompanhamento psicológico e/ou outros, por meio de avaliações coletivas e/ou individuais com 

o  devido encaminhamento para as redes municipais de atendimento. A coordenação geral será 

realizada através da  responsável pela entidade. Poderá contar ainda com um ou mais voluntários 

para atividades livres. As atividades serão desenvolvidas conforme abaixo: 

• Reforço escolar – Um período de duas horas cinco vezes por semana com aulas de 

matemática, português e leitura direcionada 

• Atividades livres – Um período de duas horas cinco vezes por semana com atividades de 

esporte e jogos, teatro, sessões de cinema, xadrez, dança, campeonatos de matemática, 

bingo das letrinhas, contação de histórias, etc. 

• Passeios culturais: Proporcionar momentos de lazer, socialização, integração e 

aprendizagem através de passeios culturais. Previsão de quatro passeios culturais para 

um período de 12 meses.   

• Avaliação: Reunião pedagógica com a equipe de profissionais para discussão e feedback 

das atividades desenvolvidas e redirecionamento das atividades.  

• Acompanhamento pedagógico/psicológico:  Atividades individuais e/ou coletivas com as 

devidas orientações aos professores acerca das demandas individuais das 

crianças/adolescentes inscritas; identificação de necessidades de acompanhamento 

psicológico e/ou outros, por meio de avaliações coletivas e individuais com o  devido 

encaminhamento para as redes municipais de atendimento.  

• Lanche:  Oferta diária de lanches.  

• Encaminhamentos: Por meio do intercâmbio com projetos de outras comunidades, 



 
 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ 
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE – CMDCA 
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO  
ADOLESCENTE – FMDCA 

 

 

criando elos de comunicação e incentivo mútuos, encaminhamento para a área da saúde, 

a cursos profissionalizantes e outras atividades. 

 

3 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

3.1 – META 
3.2- ESPECIFICAÇÃO/ 
LOCALIDADE 

3.3- INDICADOR FÍSICO 3.4- DURAÇÃO 

 UNIDADE 
QUANTI 

DADE 
 INÍCIO  TÉRMINO 

META 01- Oferecer 
atividades de reforço 
escolar 

Aulas de reforço em 
português, matemática, 
leitura direcionada. 

Aulas com duração de 
duas horas, cinco vezes 
por semana 

189 13/01/2025 31/12/2025 

META 02- Atividades 
Livres  

Atividades de esporte e 
jogos, contação de histórias, 
teatro, sessões de cinema, 
xadrez, dança, campeonatos 
de matemática, bingo das 
letrinhas, etc. 
  

Aulas com duração de 
duas horas cinco vezes 
por semana 

189 13/01/2025 31/12/2025 

Meta 03- Realização de 
passeios culturais 

Visita a centros históricos, 
pontos turísticos, museus, 
parques, universidades, etc. 

Passeios com 28 
participantes 

4 13/01/2025 31/12/2025 

Meta 04- 
Acompanhamento 
pedagógico/psicológico 
 

Acompanhamento 

pedagógico, identificação de 

necessidades de 

acompanhamento 

psicológico e/ou outros. 

Ativ. individuais/ 
coletivas-  3 horas duas 
vezes por semana 

56 13/01/2025 31/12/2025 
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3.5 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DAS METAS/FASE  

METAS mês 1 mês 2 mês 3 mês 4 mês 5 mês 6 mês 7 mês 8 mês 9 
mês 
10 

mês 11 mês 12 

META 01- 
Atividades de 
reforço escolar 

Inscrições/Atividades 
administrativas/planeja
mento pedagógico 

18 18 19 19 18 17 17 18 19 18 8 

META 02- 
Atividades Livres 

Inscrições/Atividades 
administrativas/planeja
mento pedagógico 

18 18 19 19 18 17 17 18 19 18 8 

Meta 03- 
Realização de 
passeios 
culturais 

Inscrições/Atividades 
administrativas/planeja
mento pedagógico 

  1     1       1   1 

Meta 04- 
Acompanhamen
to 
pedagógico/psic
ológico 

Inscrições/Atividades 
administrativas/planeja
mento pedagógico 

5 6 6 5 5 5 5 5 6 5 3 
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4- PLANO DE APLICAÇÃO 

4.1- ATIVIDADES OU PROJETOS A SEREM 

EXECUTADOS PELA OSC (contrapartida e 

contrapartida financeira se houver) 

4.2- UNIDADE 4.3- QUANTIDADE 

Projeto Despertar 1 1 

 

4.5- INDICADORES 

Os itens avaliados serão a disciplina, a socialização, integração e rendimento escolar, verificados através 

de listas de presença, parecer do profissional envolvido e acompanhamento anual de boletim escolar. Para 

o registro das atividades serão utilizadas fotos,  listas de presença. 

 

4.6 RECURSOS HUMANOS 

Para este período estarão envolvidos dois professores  de reforço escolar/recreação, uma 

coordenadora técnica e  a gestão do projeto será realizada pela Presidente Lias Menacho.  

Nome Dados cadastrais Função/carga horária 

Lias Menacho – Voluntária 

CPF- 722 405 047-49 
RG 4375889 SSP SC 
Formação: Magistério 
Endereço:  Rua Peru nº 938, Bairro 
das Nações, Balneário Camboriú/SC 
Fone: (47) 99949 1984 
E-mail: liasmenacho@yahoo.com. br 

Monitoramento das atividades 
15 horas semanais 
Segunda, quarta e sexta -feira das 
14:00 às17:00 horas  

Maria Aparecida Ferracini 
Piconi – Coordenação 
técnica2- 
Prestador de serviço 
autônomo 

CPF:  736 021 409 20 
RG: 5 176 846 SSP SC 
Formação: Psicóloga 
Endereço: Rua 2400 n 345 Apto 502, 
Balneário Camboriú/SC 
E-mail: mariaferracini@hotmail.com 

Coordenação técnica 
23 horas semanais 
Terça feira- 12:30 -16:30 h 
Quinta-feira 14:00 – 16:30 h 
Home-office/ serviços externos e 
agendamentos 

A contratar- Professor de 
reforço escolar/recreação 

Formação Pedagogia -Prestador de 
serviço autônomo 

Professor de reforço escolar 
/recreação. 
20 horas semanais de segunda a 

 
2 Funções: atividades pertinentes à função de coordenação, assim como acompanhamento pedagógico com as devidas 

orientações aos professores acerca das demandas individuais das crianças/adolescentes inscritas; identificação de 

necessidades de acompanhamento psicológico e/ou outros, por meio de avaliações coletivas e individuais com o  

devido encaminhamento para as redes municipais de atendimento.  
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sexta das 13:00  às 17:00 horas 

A contratar- Professor de 
reforço escolar/recreação. 

Prestador de serviço autônomo Professor de reforço escolar e 
recreação. 
20 horas semanais de segunda a 
sexta das 13:00  às 17:00 horas 

 

 

4.7  SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA  

Nº  Descrição Quantidade Nº meses Valor Unitário Valor Total 

1 Coordenador 1 12 3.792,50 45.510,00 

2 Professor 1 12 1.906,38 22.876,56 

3 Professor 1 12 1.906,38 22.876,56 

TOTAL        7.605,26 91.263,12 

 

4.8 ENCARGOS INSS 

Nº  Descrição Quantidade Nº meses Valor Unitário Valor Total 

1 Coordenador 1 12 1.395,00 16.740,00 

2 Professor 1 12 664,02 7.968,24 

3 Professor 1 12 664,02 7.968,24 

2.723,04 32.676,48 

 

4.9 ENCARGOS IRPFRF 

Nº  Descrição Quantidade Nº meses Valor Unitário Valor Total 

1 Coordenador 1 12 212,50 2.550,00 

2 Professor 1 12 0,00 0,00 

3 Professor 1 12 0,00 0,00 

212,5000 2.550,00 

 

4.10  MATERIAL DE CONSUMO 

Nº  Descrição Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total 

1 
Artigos de papelaria, limpeza, 
lanche, etc. 

unidade 12 1.700,00 20.400,00 

Total 20.400,00 
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4.11  Pessoa jurídica 

Nº  Descrição Quantidade Nº meses Valor Unitário Valor Total 

1 Passeio cultural 1 4 801,30 3.205,20 

2 Contabilidade 1 12 650,00 7.800,00 

TOTAL  11.005,20 

 

4.12 Custos indiretos     

Nº  Descrição Quantidade Nº meses Valor Unitário Valor Total 

1 Aluguel 1 12 1.740,00 20.880,00 

2 Energia elétrica 1 12 100,00 1.200,00 

3 Taxa Alvará funcionamento 1 1 25,20 25,20 

4 Taxa Alvará sanitário 1 1   0,00 

TOTAL  22.105,20 

 

4.13 PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO 

DESCRIÇÃO DA DESPESA PROPONENTE CONCEDENTE VALOR  TOTAL 

PESSOA FÍSICA 0 91.263,12 91.263,12 

ENCARGOS INSS 0 32.676,48 32.676,48 

Encargos IRPFRF 0 2.550,00 2.550,00 

PESSOA JURÍDICA 0 11.005,20 11.005,20 

CUSTOS INDIRETOS 0 22.105,20 22.105,20 

MATERIAL DE CONSUMO 0 20.400,00 20.400,00 

TOTAL 0 180.000,00 180.000,00 
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5 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$) 

5.1- CONCEDENTE (REPASSE) 

  JAN FEV MAR ABR MAIO JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Serviços de 
terceiros 
Pessoa Física 

7.610,00 7.610,00 7.610,00 7.610,00 7.610,00 7.610,00 7.610,00 7.610,00 7.610,00 7.610,00 7.610,00 7.553,12 

Encargos 31%  2.720,00 2.720,00 2.720,00 2.720,00 2.720,00 2.720,00 2.720,00 2.720,00 2.720,00 2.720,00 2.720,00 2.756,48 

Encargos 
IRPFRF 

210,79 210,79 210,79 210,79 210,79 210,79 210,79 210,79 210,79 210,79 210,79 231,31 

Serviços de 
terceiros 
Pessoa jurídica 

917,11 917,11 917,11 917,11 917,11 917,11 917,11 917,11 917,11 917,11 917,11 916,99 

Custos 
indiretos 

1.842,10 1.842,10 1.842,10 1.842,10 1.842,10 1.842,10 1.842,10 1.842,10 1.842,10 1.842,10 1.842,10 1.842,10 

Material de 
consumo 

1.700,00 1.700,00 1.700,00 1.700,00 1.700,00 1.700,00 1.700,00 1.700,00 1.700,00 1.700,00 1.700,00 1.700,00 

total 15.000,00 15.000,00 15.000,00 15.000,00 15.000,00 15.000,00 15.000,00 15.000,00 15.000,00 15.000,00 15.000,00 15.000,00 

 

5.1.1-TOTAL GERAL CONCEDENTE: R$  180.000,00 

5.1.2 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: R$  180.000,00 
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6– PREVISÃO DE DESPESAS E RECEITAS 

6– PREVISÃO DE DESPESAS E RECEITAS 
  

6.1- Receitas Previstas- (Termo de 
Parceria) 

6.2-UNIDADE 
6.3-VALOR 
UNITARIO 

6.4 – TOTAL 

Serviços de terceiros Pessoa Física 12 meses 7.605,26 91.263,12 

Encargos 31%  12 meses 2.723,04 32.676,48 

Encargos IRPFRF 12 meses 212,5000 2.550,00 

Serviços de terceiros Pessoa jurídica 12 meses 917,1000 11.005,20 

Custos indiretos 12 meses 1.842,10 22.105,20 

Material de consumo 12 meses 1.700,00 20.400,00 

6.5-Total Geral das receitas  R$ 180.000,00 

 

6.6-Despesas Previstas 6.7-UNIDADE 
6.8-VALOR 
UNITARIO 

6.9 – TOTAL 

Serviços de terceiros Pessoa Física 12 meses 7.605,26 91.263,12 

Encargos 31%  12 meses 2.723,04 32.676,48 

Encargos IRPFRF 12 meses 212,5000 2.550,00 

Serviços de terceiros Pessoa jurídica 12 meses 917,1000 11.005,20 

Custos indiretos 12 meses 1.842,10 22.105,20 

Material de consumo 12 meses 1.700,00 20.400,00 

6.10-Total Geral de despesas  R$ 180.000,00 

 

Parágrafo 1- Os valores contidos no quadro DESPESAS PREVISTAS, dependendo da 

necessidade, poderão  ser remanejados entre eles, sendo permitido utilizar valores de 

outras despesas para cobrir despesas específicas, desde que contemplado neste plano 

de trabalho 

Parágrafo 2- Os cargos de direção e coordenação, por, além de atividades 

administrativas executarem atividades externas poderão cumprir parte de sua carga 
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horária em home office. As competências dos cargos são especificadas no contrato de 

trabalho. 

7- OBSERVAÇÕES GERAIS  

Após término do Termo de Colaboração firmado com o Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA a Entidade dará continuidade ao projeto 

como anteriormente, porém carente de regularidade das ações posto que depende de 

voluntários para a prestação de serviços e de doações da comunidade para a oferta de 

lanche diário.  No decorrer da execução do presente projeto, sempre que couber, a 

Entidade realizará encaminhamentos a cursos profissionalizantes e outras atividades (SESI, 

SESC, SENAI, SENAC, SECRETARIA DA CULTURA, CREAS, etc). 

 

8–  DECLARAÇÃO  

Na qualidade de representante da convenente, venho declarar, para os devidos fins e sob as 

penas da Lei, à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA que: 

• Nossos proprietários, controladores, diretores respectivos cônjuges ou companheiros não 

são membros do Poder Legislativo da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. (Art. 

39, III da Lei 13.019/14) 

• Nenhum dos diretores incorre nas vedações da legislação, em especial o art. 39, VII da Lei 

13.019/2014. 

• A organização não possui nenhum impedimento legal para realizar a presente parceria, 

conforme as vedações dos artigos 38 a 41 da Lei 13.019/14. 

• A organização não tem dívidas com o Poder Público; 

• Estar ciente do inteiro teor da legislação que rege a matéria, em especial da Lei 

13.019/2014, tendo as condições legais de firmar a parceria com a administração pública 

e não incorrendo em nenhuma das vedações legais; 

• A organização possui todos os documentos originais referentes às cópias simples de 

documentos apresentados (cópias de certidões, comprovantes de RG, CPF, contrato 

social, comprovantes de residência e outros) e que os apresentará administração pública 

quando solicitado e antes da assinatura da parceira, para fins de conferência; 

• A organização possui estrutura para a operacionalização do acordo de cooperação tal 
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como proposto, estando ciente da obrigação de seguir as normas legais e estando ciente 

de que a administração pública não presta consultoria jurídica, técnica, contábil, 

financeira ou operacional; 

• A organização prestará contas dos bens transferidos a título de empréstimo temporários 

pela concedente destinados à consecução do objeto do acordo de cooperação; 

• A organização está apta para executar o objeto desta parceria com todas as obrigações 

comerciais e legais, específicas da atividade/projeto a que se propõe a executar, bem 

como, que atende às convenções e acordos nacionais e internacionais pertinentes; 

• A associação irá receber e movimentar recursos exclusivamente em conta aberta 

somente para fins de convênio. 

Com isso, pede-se o DEFERIMENTO do Projeto e Plano de Trabalho. 

 

        BALNEÁRIO CAMBORIÚ,  18 de outubro de  2024 

   

Lias Menacho 

Presidente Biblioteca Bem Viver 

 

 

9- APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE 

DEFERIDO (    )               INDEFERIDO (    ) 

          

 Balneário Camboriú – SC, ______ de __________________  de  ____________ 

 

__________________________________________ 

Responsável pelo órgão repassador de recursos 

 

______________________________ 

Gestor do Acordo de Cooperação 
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Balneário Camboriú, 19 de novembro de 2024.

PARECER COMISSÃO DE SELEÇÃO - PROTOCOLO N º 96.798/2024 - DESPACHO 3

ASSUNTO: RENOVAÇÃO do Termo de Colaboração n° 08/2023 FMDCA e Biblioteca
Comunitária Bem Viver

RELATÓRIO

1.Trata-se de solicitação de parecer da Comissão de seleção sobre a renovação do Termo de
Colaboração n° 08/2023 FMDCA e Biblioteca Comunitária Bem Viver, EDITAL 013/2023, para o
exercício de 2025,com acréscimo de valor no percentual de 5% para o exercício de 2025, com
previsão no item 9 do Edital.

“9.2. O valor total de recursos disponibilizados será de R$ 6.708.774,61 (Seis Milhões,
Setecentos e Oito Mil, Setecentos e Setenta e Quatro Reais e Sessenta e Um Centavos) no
exercício de Janeiro de 2024 a 31 de Dezembro de 2025. Os valores do exercício de 2025
poderão ser acrescidos pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA
acumulado dos últimos 12 (doze) meses, devidamente aprovado pelo CMDCA. Nos casos das
parcerias com vigência plurianual ou firmadas em exercício financeiro seguinte ao da seleção,
a previsão dos créditos necessários para garantir a execução das parcerias será indicada nos
orçamentos dos exercícios seguintes.”

2.Vale registrar que o presente Parecer toma por base, exclusivamente, os documentos anexados no
Protocolo 96.798/2024, não competindo a esta comissão emitir opinião sobre a conveniência ou
oportunidade dos atos praticados pelo agente público revestido de competência para assinar Termo
de Colaboração. Nota-se que foi apresentado a ata n 657 da reunião do CMDCA (anexo do
despacho 2), que trata sobre aprovação de planos de trabalho e de reajuste : Pauta 09: Renovação
dos termos para 2025. Na qual não deixou claro se a Biblioteca Comunitária Bem Viver teria sido
aprovada para o reajuste ou não.

3. Nota-se também que não é de atribuição desta comissão opinar sobre prorrogação de termos, já
que as atribuições elencadas na lei 13.019/2014 e decreto Municipal 8489/2017 art 2º XIII e art 14
restringem-se a processar e julgar chamamentos públicos.

4 Sendo assim, a Comissão de Seleção através deste parecer visa contribuir com sugestões para o
aprimoramento dos processos das parcerias realizadas através das Lei 13019/2014.

FUNDAMENTAÇÃO

5. Primeiramente, convém asseverar que a lei que rege o presente instrumento é a de número
13.019/2014, com alterações efetuadas pela lei número 13.204/2015, também conhecida como
Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil.
6. Pois bem, sabe-se que a Lei 13019/14, não prevê prorrogações dos Termos, seja porque há a
necessidade de realização do certame após findar-se o prazo pactuado, seja porque os termos
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devem ser cumpridos, em especial, que sejam concluídos dentro do prazo estipulado e fixado na
avença.

7. A Lei 13019/14 em seu art. 55 e 57, da Lei 13.019, de 2014, expressa que:

“Art 55 A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da
sociedade civil, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à administração
pública em, no mínimo, trinta dias antes do termo inicialmente previsto”

“Art. 57 O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de
metas, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original.”

8. Entretanto, não define quais as situações devem-se usar os instrumentos termo aditivo e apostila,
deixando a critério do regulamento por cada ente federado. Nesse sentido, é importante destacar
que o Decreto Municipal 8489/2017, em seu artigo 35, permite a Administração a prorrogação do
Termo; no entanto, não define as situações de aplicabilidade, vejamos:

“Art. 35. A vigência da parceria poderá ser alterada mediante termo aditivo, cuja celebração
deve ser solicitada pela organização da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada,
e ser apresentada na Unidade Gestora em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término do
inicialmente previsto, vedada a alteração do objeto aprovado.

9.Todavia, o Decreto Federal 8726/2016,(recentemente alterado pelo Decreto 11.948/2024) que
regulamenta a Lei 13.019/14, estabeleceu em seu artigo 21, a qual destaca a possibilidade da
realização da prorrogação do termo, conforme descrito abaixo (grifei):

“Art. 21. A cláusula de vigência de que trata o inciso VI do caput do art. 42 da Lei nº 13.019,
de 2014, deverá estabelecer prazo correspondente ao tempo necessário para a execução
integral do objeto da parceria, passível de prorrogação, desde que o período total de vigência
não exceda dez anos. (Redação dada pelo Decreto nº 11.948, de 2024)
Parágrafo único. O período total de vigência poderá excepcionalmente ser superior ao limite
previsto no caput quando houver decisão técnica fundamentada da administração pública
federal que, sem prejuízo de outros elementos, reconheça: (Redação dada pelo Decreto nº
11.948, de 2024)
I - a excepcionalidade da situação fática; e (Incluído pelo Decreto nº 11.948, de 2024)
II - o interesse público no prazo maior da parceria. (Incluído pelo Decreto nº 11.948, de
2024)”

10. Assim, sempre que a Administração Pública tiver a necessidade de prorrogar o Termo de
Colaboração, deve-se ater ao que determina o dispositivo legal supramencionado, em relação à
justificativa e previsão legal do termo de colaboração inicial.

11. Nesse contexto, deve ser devidamente analisada pela autoridade competente, a existência de
previsão legal no termo de colaboração inicial para tal prorrogação, e se a justificativa se enquadra
em uma das hipóteses elencadas no artigo 21, do Decreto n. 8.726/16, ou seja, se em razão dos
motivos expostos, o caso é uma daquelas hipóteses em que se faz necessário a realização da
alteração contratual através de Termo Aditivo.

12. É devido pontuar que há de ser verificado pela autoridade competente responsável pela
fiscalização, se todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas na contratação estão
mantidas, em atendimento ao artigo 28, com a necessidade de comprovação do atendimento aos
requisitos previstos no art. 33 e 34, tudo de acordo com o que leciona a Lei do Marco Regulatório,
devendo ainda verificar as modificações do plano de trabalho, o cronograma de desembolso e a
dotação orçamentária.
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13. Dessa forma, deve o gestor certificar-se que houve cumprimento aos preceitos acima, em
relação ao documento aprazado.

14. Consigna-se que dentre as obrigações do gestor da parceria — está a de emitir parecer
técnico da prestação de contas final levando em consideração o conteúdo do relatório
técnico de monitoramento e avaliação, conforme art. 61 da Lei 13.019/2014, Decreto Municipal
8489/2017- Art. 40, III; assim como, zelar pelo cumprimento da Instrução Normativa TC n. 33/2024.

15. A ideia da Lei Federal n° 13.019/2014 é reforçar o monitoramento para facilitar a verificação do
cumprimento do objeto e do alcance da finalidade da parceria durante a análise da prestação de
contas, em consonância com o Decreto Federal 8727/2016 Art 67 e art. 41 do Decreto Municipal Nº
8489, de 2017,conforme descrito abaixo (grifei):

“Art. 67. O gestor emitirá parecer técnico de análise de prestação de contas da parceria
celebrada.
§ 1º No caso de prestação de contas única, o gestor emitirá parecer técnico conclusivo para
fins de avaliação do cumprimento do objeto. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
§ 2º Se a duração da parceria exceder um ano, a organização da sociedade civil deverá
apresentar prestação de contas ao fim de cada exercício, para fins de monitoramento do
cumprimento das metas do objeto. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
§ 3º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
§ 4º Para fins de avaliação quanto à eficácia e efetividade das ações em execução ou
que já foram realizadas, os pareceres técnicos de que trata este artigo deverão,
obrigatoriamente, mencionar: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
I - os resultados já alcançados e seus benefícios;
II - os impactos econômicos ou sociais;
III - o grau de satisfação do público-alvo;
IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto
pactuado.”

“Art 41 A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos
recursos recebidos no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias a partir do término da vigência
da parceria ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano.(...)

§ 7º Não será realizada nova parceria, tampouco renovada com Organização da Sociedade
Civil que estiver com prestação de contas pendente de aprovação pela administração pública.

§ 8º Quando o repasse for realizado em parcelas, para cada parcela repassada haverá um
processo de prestação de contas individualizado que será anexado ao processo de
concessão.”

DO PLANO DE TRABALHO

16. Sabe-se que a Lei 13019/14, em seu artigo Art. 22. e do Decreto Municipal 8489/2017 em seu
Art 21, conforme descritos abaixo (grifei):

“Art. 22. Deverá constar do plano de trabalho de parcerias celebradas mediante termo de
colaboração ou de fomento: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
I - descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre
essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas; (Redação dada pela Lei
nº 13.204, de 2015)
II - descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados;
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

II-A - previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou
dos projetos abrangidos pela parceria; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)
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III - forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles
atreladas; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
IV - definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas.
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)”

17. Entende-se que esses requisitos previstos no plano de trabalho original, deverão ser mantidos e
que as alterações que por ventura venham ocorrer através de aditivos ou apostilamento devem
seguir o que preconiza o Decreto Municipal 8489/2017 em seu art 35, e Decreto Federal
8726/2016,(recentemente alterado pelo Decreto 11.948/2024), em seu Art 43, conforme descritos
abaixo (grifei):

“Art 35 A vigência da parceria poderá ser alterada mediante termo aditivo, cuja celebração
deve ser solicitada pela organização da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada,
e ser apresentada na Unidade Gestora em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término do
inicialmente previsto, vedada a alteração do objeto aprovado.”

“Art. 43. O órgão ou a entidade da administração pública federal poderá autorizar ou propor a
alteração do termo de fomento ou de colaboração ou do plano de trabalho, após,
respectivamente, solicitação fundamentada da organização da sociedade civil ou sua
anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte forma:
I - por termo aditivo à parceria para:
a) ampliação de até cinquenta por cento do valor global; (Redação dada pelo Decreto nº
11.948, de 2024)
b) redução do valor global, sem limitação de montante;
c) prorrogação da vigência, observados os limites do art. 21; ou
d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou
II - por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como:
a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes
antes do término da execução da parceria;
b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou
c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global.
§ 1º Sem prejuízo das alterações previstas no caput , a parceria deverá ser alterada por
certidão de apostilamento, independentemente de anuência da organização da sociedade civil,
para:
I - prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o órgão ou a entidade da
administração pública federal tiver dado causa ao atraso na liberação de recursos financeiros,
ficando a prorrogação limitada ao exato período do atraso verificado; ou
II - indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros.”

CONSIDERAÇÕES SOBRE O ART 33 E 34 DA LEI 13.019/2014

18. É devido pontuar que, foram anexados alguns documentos ao protocolo, sendo assim, segue a
título de colaboração, um check list com os artigos da lei a serem verificados.

Art 33 Lei 13.019/2014
I objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social; art 2º do Estatuto em

anexo

II revogado

III que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a outra
pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja,
preferencialmente, o mesmo da entidade extinta

art 28 do estatuto em
anexo

IV escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas
Brasileiras de Contabilidade

art 25 do Estatuto em
anexo

V POSSUIR:
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a) no mínimo, um, dois ou três anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de
documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, conforme, respectivamente, a parceria seja celebrada
no âmbito dos Municípios, do Distrito Federal ou dos Estados e da União, admitida a redução
desses prazos por ato específico de cada ente na hipótese de nenhuma organização atingi-los;

não foi apresentado
Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica -
CNPJ

b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza
semelhante - formas de comprovação admitidas:

1. instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública,
organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil;

2. relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;

3. publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas
pela organização da sociedade civil ou a respeito dela;

4. currículos profissionais de integrantes da organização da sociedade civil, sejam
dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre outros;

5. declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de
atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante,
emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações da
sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos,
comissões ou comitês de políticas públicas; ou

6. prêmios de relevância recebidos no país ou no exterior pela organização da
sociedade civil.

a ser comprovado pelo
Gestor

c) instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento
das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas. (§
5º Para fins de atendimento do previsto na alínea c o inciso V, não será necessária a
demonstração de capacidade instalada prévia.)

a ser comprovado pela
comissão de
monitoramento

Art 34 Lei 13.019/2014
II certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida ativa, de

acordo com a legislação aplicável de cada ente federado;
ok anexos ao
protocolo

III certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto
registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão
simplificada emitida por junta comercial;

ok anexo ao protocolo

V cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual; ok anexo ao protocolo

VI relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão
expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF
da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles;

ok anexo ao protocolo

VII comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado ok anexo ao protocolo

CONCLUSÃO

19. Após a análise do protocolo, a Comissão de Seleção concluiu que, devido à ausência da
apresentação do plano de trabalho original e posteriores aditivos, tornou-se impossível de ser
verificado, em conformidade com a legislação. Porém do ponto de vista técnico, opinamos pelo
saneamento dos seguintes apontamentos:

a) Ausência da justificativa por parte do agente público revestido de competência para assinar

o Termo de Colaboração a fim de verificar se autorizado o reajuste e a prorrogação, já que a

ata não restou clara sobre essa informação.

b) Ausência do Plano de trabalho original assinado a fim de verificação, pelo Gestor da

parceria, quanto ao objeto original, às modificações do plano de trabalho, cronograma de

desembolso, previsão de despesas e dotação orçamentária que serão pactuadas através do

Aditivo, se houver interesse e necessidade.

c) Ausência do relatório do Gestor da parceria, sobre a prestação de contas regular.
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d) Ausência do Relatório do Gestor e da Comissão de Monitoramento sobre os resultados

alcançados.

e) Ausência do Relatório da Comissão de Monitoramento referente ao cumprimento das metas

do plano de trabalho.

f) Ausência do Relatório pelo Gestor da parceria, quanto à eficácia e efetividade das ações em

execução ou já realizadas.

g) Ausência da verificação se as condições de habilitação e qualificação, dos artigos 33 e 34,

estão mantidas, conforme checklist item 18 grifo em vermelho:

16. Relembre-se que não está na seara da Comissão de Seleção, avaliá-las ou emitir juízo sobre a
necessidade de prorrogar o ajuste, pois essa tarefa envolve aspectos de caráter eminentemente
técnicos e administrativos, além da ponderação de conveniência e oportunidade. São, por isso, de
competência exclusiva da Administração, no entanto, pondera-se que a prorrogação deve
apresentar fundamentos suficientes para serem enquadradas nas hipóteses previstas em lei.

17. Esta Comissão encaminha o devido protocolo, a Secretaria de Controle Governamental e
Transparência Pública e Assessoria Jurídica, a fim de que se manifestem a este respeito em seus
pareceres, conforme suas competências.

Sendo o que se apresenta para o momento, colocamo-nos à disposição para dúvidas que
porventura possam surgir.

Atenciosamente,

____________________________ _____________________________
Carla Goulart Benvenutti Kanashiro Rubia jacinto Rebelo

Presidente Secretária

___________________________________ ___________________________________
Douglas Branco de Camargo Sabrina Sibele Hadlich

Membro Membro

___________________________________
Luciana Nardini
Membro
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1 ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
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FORMULÁRIO PARA APROVAÇÃO DE MINUTA - Decreto 8.489/2017 Art. 24

1 - DADOS DA MINUTA
Edital  n°  13/2023  –  Edital  de  Chamamento
Público

Número do Termo  de COLABORAÇÃO

1º T.AD. FMDCA 08/2023
1.1 - Secretaria ou Fundo

FMDCA - FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

1.2 - Gestor da Parceria

 SANDRO KATZWINCKEL DA SILVA ROCHA 

1.3 - Data:

1.4 - Forma de Divulgação da Parceria:
▢ Edital de Chamamento

 Inexigibilidade▢
 Dispensa▢

1.5 - Instrumento de Parceria:
 Termo de Fomento▢

▢ Termo de Colaboração
 Acordo de Cooperação▢

1.6 - IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO: DESPERTAR                                                                                                      

1.7 - IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO:  Atendimento sociocultural a crianças/adolescentes em situação de vulnerabilidade
social e suas famílias através da oferta de atividades diversas para 28 crianças/adolescentes com idade de 07 a 14 anos
contribuindo para a integração, socialização e melhor desempenho escolar.

DESCRIÇÃO  DO  OBJETO  A  SER  EXECUTADO  E  SEU  DETALHAMENTO,  JUSTIFICATIVA  E  INTERESSE  PÚBLICO,
RELACIONADOS À PARCERIA, INCLUINDO A POPULAÇÃO BENEFICIADA DIRETAMENTE, BEM COMO O DIAGNÓSTICO
DA REALIDADE LOCAL E SEU NEXO COM AS ATIVIDADES OU METAS DA PARCERIA.

O projeto Despertar oferece atividades pedagógicas, lúdicas e prazerosas promovendo desenvolvimento nos aspectos

cognitivo, social e emocional, contribuindo para o desenvolvimento da autodisciplina, melhora do desempenho escolar,

comunicação, socialização, conscientização da cidadania, criatividade e o aumento da autoestima.

Atualmente participam do projeto 22 crianças/adolescentes com idade de 07 a 14 anos, sendo que desde sua fundação

em 2006 foram atendidas aproximadamente 1000 crianças/adolescentes. Observou-se que através da conscientização e

valorização de seu potencial,  adolescentes que por ali  passaram apesar  do ambiente em que viviam ser  propicio à

marginalização,  tornaram-se  adultos  responsáveis  no  exercício  pleno  de  sua  cidadania  e  muitos  voltaram  como

multiplicadores voluntários para dar sua contribuição às crianças atendidas pela entidade.

Conforme levantamento1 sobre a rede de apoio e atendimento à criança e ao adolescente realizado em 2015 pelo

Conselho Municipal da Criança e do Adolescente de Balneário Camboriú, são ofertados atendimento para 3.891 crianças

e adolescentes no contraturno escolar, sendo 92% governamental e 8% do atendimento realizado por entidades não

governamentais. Ainda, o relatório indica como possibilidade de atuação e investimento público, o aumento das ofertas

de atividades para crianças e adolescentes no contraturno escolar.

Estamos adequando nosso espaço físico para que possamos receber mais crianças diminuindo assim a fila de espera.

Posto que o projeto tem atingido seus objetivos promovendo a inclusão social e despertando nos seus participantes a

conscientização de seu potencial para uma vida mais digna pretendemos em um primeiro momento oferecer 28 vagas
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para 2024 com possibilidade de abertura de novas vagas para 2025.

METODODOGIA 

O projeto conta com atividades de reforço escolar visando o aprimoramento do português e da matemática aprendido

no  ensino  regular;  estimulação  da  expressão  verbal  e  corporal,  desenvolvimento  da  criatividade,  autodisciplina,

comunicação,  socialização,  integração e o aumento da autoestima através de atividades de teatro,  atividades livres,

passeios culturais, entre outros.

Serão ofertadas vinte e oito vagas com atendimento de segunda a sexta-feira das 13:00 às 17:00 horas e dois passeios

culturais em um período de 12 meses.

A  equipe  contará  com  um  professor  com  formação  em  pedagogia  e  um  coordenador  técnico  com  formação  em

psicologia exercendo atividades pertinentes à função de coordenação, assim como o acompanhamento pedagógico com

as  devidas  orientações  aos  professores  acerca  das  demandas  individuais  das  crianças/adolescentes  inscritas  e

identificação de  necessidades  de  acompanhamento  psicológico  e/ou outros,  por  meio  de  avaliações  coletivas  e/ou

individuais com o devido encaminhamento para as redes municipais de atendimento. A coordenação geral será realizada

através  da  responsável  pela  entidade.  Poderá  contar  ainda  com um ou  mais  voluntários  para  atividades  livres.  As

atividades serão desenvolvidas conforme abaixo:

• Reforço escolar – Um período de duas horas cinco vezes por semana com aulas de matemática, português e leitura

direcionada

• Atividades livres – Um período de duas horas cinco vezes por semana com atividades de esporte e jogos, teatro, sessões

de cinema, xadrez, dança, campeonatos de matemática, bingo das letrinhas, contação de histórias, etc.

•  Passeios  culturais:  Proporcionar  momentos  de  lazer,  socialização,  integração e  aprendizagem através  de passeios

culturais. Previsão de dois passeios culturais para um período de 12 meses.

• Avaliação: Reunião pedagógica com a equipe de profissionais para discussão e feedback das atividades desenvolvidas e

redirecionamento das atividades.

•  Acompanhamento  pedagógico/psicológico:  Atividades  individuais  e/ou  coletivas  com  as  devidas  orientações  aos

professores  acerca  das  demandas  individuais  das  crianças/adolescentes  inscritas;  identificação  de  necessidades  de

acompanhamento psicológico e/ou outros, por meio de avaliações coletivas e individuais com o devido encaminhamento

para as redes municipais de atendimento.

• Lanche: Oferta diária de lanches.

• Encaminhamentos: Por meio do intercâmbio com projetos de outras comunidades,

criando elos de comunicação e incentivo mútuos, encaminhamento para a área da saúde, a cursos profissionalizantes e

outras atividades.

1.8 - ASSINATURA GESTOR DA PARCERIA 1.9 - ASSINATURA GESTOR DO FUNDO OU SECRETÁRIO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

ESTADO DE SANTA CATARINA

Número da ordem:
1262

Verificado em: Data início atividade: Data de emissão:
2024 15/10/2015 27/03/2024

137243 - BIBLIOTECA COMUNITARIA BEM VIVER DO BAIRRO DAS NACOES
CNPJ

Inscrição Municipal: 162170
07.935.740/0001-69

Inscrição Municipal: 10000444001

ENDEREÇO
Logradouro:
Complemento:
Bairro:
Cidade: UF:

CEP:
Número:PERU

DAS NAÇÕES
Balneário Camboriú SC

88338-105
938

NOME / RAZÃO SOCIAL

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

Pelo presente é concedido licença para Alvará de Licença e Localização de baixo grau de risco ao contribuinte:

Área: 0,00 m²

PRINCIPAL:
9499500  -  Atividades associativas não especificadas anteriormente

SECUNDÁRIA(S):
9493600  -  Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte

ATIVIDADE(S) CNAE

VALIDADE CONDICIONADA AO RECOLHIMENTO ANUAL DA TLL, BEM COMO, DA VALIDADE DOS ALVARÁS ANUAIS
EXPEDIDOS PELOS DEMAIS ÓRGÃOS E ENTIDADES FISCALIZADORAS E À REGULARIDADE DO HABITE-SE DO
IMÓVEL.

Atividade econômica de baixo grau de risco: aquela que permite o início de operação do estabelecimento sem a
necessidade da realização de vistoria prévia, para a comprovação do cumprimento de exigências, por parte dos
órgãos e das entidades responsáveis pela emissão de licenças e autorizações de funcionamento. (Lei Ordinária
4091/2017, Art. 9, VII).

O alvará de licença e localização para os estabelecimentos que possuam atividade econômica de baixo grau de
risco, constará a informação que estão concedidos provisoriamente pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias
contados do ato de registro, convertendo-se em definitivo quando acompanhados das licenças ou autorizações
de funcionamento emitidas pelos órgãos e entidades competentes. (Lei Ordinária 4091/2017, Art. 27, IV).

BAIXO GRAU DE RISCO
ATIVIDADES ECONÔMICAS

PROTOCOLO  27.504/2024
Viabilidade provisória com validade até 12/09/2024.

OBSERVAÇÕES

CÓDIGO VALIDAÇÃO: MDYH-QOXHFIXAR EM LOCAL VISÍVEL
Rua Dinamarca, 320 - 88338-900 - Balneário Camboriú/SC - 47 32677000 - tributos@bc.sc.gov.br

























































Terça-feira, 17 de dezembro de 2024 às 10:27, Florianópolis - SC

PUBLICAÇÃO

Nº 6716873: 1DOC 96.798-2024 - BIBLIOTECA BEM VIVER -

EXTRATO - 1º T.AD. FMDCA 08-2023 (REF. EDITAL 13-2023

ENTIDADE

Prefeitura municipal de Balneário Camboriú

MUNICÍPIO

Balneário Camboriú

https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/?q=id:6716873

CIGA - Consórcio de Inovação na Gestão Pública
Rua Gen. Liberato Bittencourt, n.º 1885 - Sala 102, Canto - CEP 88070-800 - Florianópolis / SC

https://www.diariomunicipal.sc.gov.br

Assinado Digitalmente por Consórcio de Inovação na Gestão Pública Municipal - CIGA

https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/?q=id:6716873


ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO TC FMDCA Nº 08/2023

Ref. EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO - FMDCA 13/2023
Base  Legal:  Art.  55  caput  da  Lei  n'  13.019/2014,  Lei  Complementar  nº  101  de  04/05/2000 
Administração Pública: Município de Balneário Camboriú
Interveniente: FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - FMDCA
Organização  da  Sociedade  Civil:  BIBLIOTECA COMUNITÁRIA  BEM  VIVER  DO  BAIRRO  DAS 
NAÇÕES.

Objeto: Título: DESPERTAR  

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO: Atendimento sociocultural a crianças/adolescentes em situação 
de  vulnerabilidade  social  e  suas  famílias  através  da  oferta  de  atividades  diversas  para  28 
crianças/adolescentes com idade de 07 a 14 anos contribuindo para a integração, socialização e 
melhor desempenho escolar.

Valor total do repasse: R$: 180.000,00 (Cento e oitenta mil reais)
Vigência: O prazo deste termo é de 12 (doze) meses, a contar a partir de Janeiro de 2025.

O presente Termo encontra-se disponível no endereço eletrônico:
https://controladoria.bc.sc.gov.br/     

_________________________________________________________________
Anna Christina Baríchello

Gestora do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA

https://controladoria.bc.sc.gov.br/
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